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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  INEXISTÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. CUSTAS
PROCESSUAIS  REMANESCENTES.  TAXA  JUDICIÁRIA.  TÉRMINO
DO PROCESSO. DISTINÇÃO. TAXA JUDICIÁRIA DEVIDA. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  Não houve  ofensa  aos  arts.  489  e  1.022  do  CPC/2015, uma vez  que  o
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
2. O art. 90, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015 menciona, de forma
inequívoca,  as  custas  remanescentes.  Desse  modo,  se  a  norma  estadual
determinar o pagamento da taxa judiciária ao término do processo — como
sucede  na  execução  no  Estado  de  São  Paulo  —,  as  partes  não  ficam
dispensadas de seu recolhimento, pois tal  exação não se equipara às custas
processuais  e,  por  conseguinte,  não  se  insere  no  conceito  de  custas
remanescentes. Precedentes.
3. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . CUSTAS CPC/2015
PROCESSUAIS REMANESCENTES. TAXA JUDICIÁRIA. TÉRMINO
DO PROCESSO. DISTINÇÃO. TAXA JUDICIÁRIA DEVIDA. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não houve ofensa aos arts. 489 e 1.022 do , uma vez que o CPC/2015
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
2. O  § 3º, do Código de Processo Civil de 2015 menciona, de forma art. 90,
inequívoca, as custas remanescentes. Desse modo, se a norma estadual
determinar o pagamento da taxa judiciária ao término do processo — como
sucede na execução no Estado de São Paulo —, as partes não ficam
dispensadas de seu recolhimento, pois tal exação não se equipara às custas
processuais e, por conseguinte, não se insere no conceito de custas
remanescentes. Precedentes.
3. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CGG TRADING  fundado noS/A,
 III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado deart. 105,

São Paulo, assim ementado (fl. 2060):

MANDATO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
Sentença de extinção. Ausente nulidade da sentença por falta de
fundamentação. Acordo homologado. Custas finais devidas. Recolhimento da
parcela final, prevista no º, inciso III da , decorrente art. 4  Lei nº 11.608/2003
da satisfação da execução que deve ser atribuído à executada, em razão do
princípio da causalidade. Sentença mantida. Recurso desprovido.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 2069-2074).
Em suas razões recursais, a recorrente alega violação aos arts. 90, § 3º, 489, § 1º, II,

III, IV e VI, e  1.022, II, parágrafo único, II,  do Código de Processo Civil.
Sustenta que:
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i) houve negativa de prestação jurisdicional por omissões não sanadas no acórdão
recorrido e na decisão dos embargos de declaração, especialmente quanto à indicação dos
fundamentos jurídicos e à análise das teses deduzidas sobre a dispensa de custas remanescentes
na hipótese de acordo antes da sentença.

ii) houve deficiência de fundamentação ao manter-se a cobrança, sem explicitar, na
sentença e no acórdão, a base normativa específica para “custas finais” e sem enfrentar o
precedente indicado que afirma a aplicabilidade da dispensa também ao processo de execução.

iii) há dispensa do pagamento das custas processuais remanescentes quando a
transação ocorre antes da sentença, inclusive em execução, devendo ser reconhecida a aplicação
da regra geral de dispensabilidade e a reforma do acórdão que manteve a cobrança.

Contrarrazões não foram apresentadas.
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento.
A recorrente aduz que houve negativa de prestação jurisdicional e deficiência de

fundamentação, por entender que, embora tenham sido opostos embargos de declaração, não
houve o devido enfrentamento de sua tese quanto às custas remanescentes na hipótese de acordo
de sentença, nem quanto ao precedente indicado. Em contrapartida, extraem-se do acórdão
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo os seguintes termos:

 
"Nos termos do artigo 4º, inciso III, da Lei Estadual nº  o11.608/2.003,
recolhimento da taxa judiciária deve ser feito da seguinte forma:

'O recolhimento da taxa judiciária será feito da seguinte forma: (...)
III - 1% (um por cento) ao ser satisfeita a execução.'

Desta forma, somente após o acordo entabulado entre as partes, houve a
satisfação da execução.
De fato, na presente ação, houve a necessidade de realização de atos
executórios, tais como, penhora de imóvel com designação de hasta pública;
penhora de valores nos autos e ainda no rosto de outro processo, não
havendo se falar que houve pagamento voluntário do débito.
Assim, justifica-se a cobrança das custas finais.
Não obstante isso, por força do princípio da causalidade, é da parte vencida
o ônus do pagamento das custas processuais, nelas incluída a taxa

." judiciária devida no momento da satisfação da execução (fls. 2061-2062)
[g.n.]
 

Como se vê, o Tribunal estadual fundamentou sua decisão na existência de taxa
judiciária relacionada à satisfação da execução e na necessidade, no caso, de realização de atos
constritivos, o que afasta o mero adimplemento voluntário e atrai a aplicação do princípio da
causalidade.

Não obstante, os vícios a que se refere o artigo 1.022 do CPC são aqueles que
recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos
utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de as
alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. A propósito, na parte que
interessa:
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“AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. ALEGAÇÃO,
NAS RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS
458, II E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões assumidas.
[...]”
(AgRg no , Quarta Turma, Rel. Ministro AREsp 37.045/GO  LUIS FELIPE

, julgado em  DJe  [g.n.]SALOMÃO  5/3/2013,  12/3/2013)
 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.
VIOLAÇÃO AO  DO . INEXISTÊNCIA. 2. MEDIDA ART. 1.022  CPC/2015
CAUTELAR DE ARRESTO. PERICULUM IN MORA NÃO
CONFIGURADO. MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
IMPOSSIBILIDADE. . 3. DIVERGÊNCIA SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS
ACÓRDÃOS EVIDENCIADA PELA APLICAÇÃO DA . 4. SÚMULA 7/STJ
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Havendo a apreciação pelo Tribunal de origem de todas as matérias
suscitadas pelas partes, não há que se falar em violação do  do art. 1.022

.CPC/2015
2. Para modificar a conclusão do acórdão recorrido, que manteve o
indeferimento do pedido de arresto cautelar dos bens dos recorridos em
razão da ausência de comprovação do periculum in mora, seria
imprescindível o reexame de todo o conjunto fático-probatório dos autos,
procedimento inviável na via do especial ).(Súmula 7/STJ
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a incidência da

 impede o exame do recurso especial em relação ao dissídioSúmula 7/STJ
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a
situação fática de cada caso concreto.
4. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no , Rel. Ministro AREsp 1043856/SP  MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em  DJe  [g.n.]BELLIZZE  12/9/2017,  15/9/2017)
 

“ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  INTERVENÇÃO DO3/STJ.
ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. ALEGAÇÃO
DE APOSSAMENTO ADMINISTRATIVO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA
DE DANOS MORAIS. DIREITO DE CULTO AOS MORTOS. VIOLAÇÃO A
DIREITO DA PERSONALIDADE. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO
DE PROVA. AUTONOMIA DA PESSOA JURÍDICA. DISTINÇÃO DA
PESSOA DOS SÓCIOS. INTRANSMISSIBILIDADE DO DIREITO.
CARÊNCIA DE LEGITIMIDADE PARA A CAUSA.
1. O mero julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à
pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação
jurisdicional tampouco viola o  do . Jurisprudência do art. 1.022  CPC/2015
Superior Tribunal de Justiça.
2. A regra que veda o comportamento contraditório ("venire contra factum
proprio") aplica-se a todos os sujeitos processuais, inclusive os imparciais.
Não é aceitável o indeferimento de instrução probatória e sucessivamente a
rejeição da pretensão por falta de prova.
3. A pessoa jurídica não tem legitimidade para demandar a pretensão de
reparação por danos morais decorrentes de aventada ofensa ao direito de
culto aos antepassados e de respeito ao sentimento religioso em favor dos
seus sócios.
4. Trata-se de direito da personalidade e, portanto, intransmissível, daí por
que incabível a dedução em nome próprio de pretensão reparatória de
danos morais alheios.
5. Recurso especial não provido.”
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, Rel. Ministro ,(REsp 1649296/PE  MAURO CAMPBELL MARQUES
Segunda Turma, julgado em  DJe  [g.n.] 5/9/2017,  14/9/2017)

 
“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA,
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. . SÚMULA 7/STJ
HIPÓTESE EM QUE A FAZENDA PÚBLICA FOI CONDENADA EM
HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM, SEM DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO
ACÓRDÃO RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM
AS ALÍNEAS DO § 3º DO  DO  INADMISSIBILIDADE ART. 20 CPC/73.
DO RECURSO ESPECIAL, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

 E  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.7/STJ 389/STF.
[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489 e 1.022 do

, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida daCPC/2015
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e
do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução
jurídica diversa da pretendida.
[...]
IX. Agravo interno improvido.”
(AgInt no , Rel. Ministra AREsp 1046644/MS  ASSUSETE MAGALHÃES
, Segunda Turma, julgado em  DJe  [g.n.] 5/9/2017,  11/9/2017)

 
“AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO . CPC/2015
AÇÃO DE COBRANÇA. DEPÓSITO JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO PELO
SALÁRIO MÍNIMO. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
OCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Considera-se improcedente a arguição de ofensa ao  I, do  art. 1.022,

 quando o decisum se pronuncia, de forma motivada eCPC/2.015
suficiente, sobre os pontos relevantes e necessários ao deslinde da
controvérsia.
2. A contradição que autoriza a oposição dos embargos é aquela interna ao
julgado, existente entre a fundamentação e a conclusão.
3. Agravo interno desprovido.”
(AgInt nos EDcl no , Rel. Ministro AREsp 187.905/SP  JOÃO OTÁVIO

, Terceira Turma, julgado em  DJe  [g.DE NORONHA  9/8/2016,  19/8/2016)
n.]
 

Ademais, não ocorreu, na hipótese vertente, vício ao  do CPC, notadamente art. 489
porque, conforme demonstrado acima, o acórdão adotou fundamentação suficiente para o
deslinde da controvérsia.

Impende ressaltar que, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram
suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se

"pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte
(AgRg no Ag  Relator o eminente Ministro , DJ de56.745/SP,  CESAR ASFOR ROCHA
12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: , Relator o REsp 209.345/SC
eminente Ministro , DJ de 16.5.2005; , JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  REsp 685.168/RS
Relator o eminente Ministro , DJ de 2.5.2005. Veja-se: JOSÉ DELGADO

 
“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO  § 1º, DO ART. 489,

 INEXISTENTE. DECISÃO FUNDAMENTADA EM PACÍFICACPC/2015
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JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO AO
INTERESSE PARTE.
1. Ao contrário do que aduzem os agravantes, a decisão objurgada é clara
ao consignar que a jurisprudência do STJ é remansosa no sentido de que o
décimo terceiro salário (gratificação natalina) reveste-se de caráter
remuneratório, o que legitima a incidência de contribuição previdenciária
sobre tal rubrica, seja ela paga integralmente ou proporcionalmente.
2. O fato de o aviso prévio indenizado configurar verba reparatória não
afasta o caráter remuneratório do décimo terceiro incidente sobre tal
rubrica, pois são parcelas autônomas e de natureza jurídica totalmente
diversas, autorizando a incidência da contribuição previdenciária sobre
esta e afastando a incidência sobre aquela. Inúmeros precedentes.
3. Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam.
Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação
contrária aos interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do

 § 1º, do  não configurada.art. 489,  CPC/2015
Agravo interno improvido.”
(AgInt no , Rel. Ministro , REsp 1584831/CE  HUMBERTO MARTINS
Segunda Turma, julgado em  DJe  [g.n.] 14/6/2016,  21/6/2016)

 
Dessa forma, afasta-se a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
Argumenta, ainda, que estaria dispensada do pagamento das custas processuais

remanescentes à luz do  § 3º, do CPC que assim dispõe: art. 90,
 

Art. 90. Proferida sentença com fundamento em desistência, em renúncia ou
em reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela
parte que desistiu, renunciou ou reconheceu. [...]
§ 3º Se a transação ocorrer antes da sentença, as partes ficam dispensadas

 se houver.do pagamento das custas processuais ,remanescentes
 
Nessa senda, de fato, a legislação adjetiva afasta, em casos de transações, a cobrança

das chamadas custas processuais remanescentes. Todavia, esta Corte Superior, ao julgar o
 — precedente indicado pela própria recorrente em suas razões recursais —,REsp 1.880.944/SP

firmou entendimento de que a taxa judiciária prevista na legislação estadual, devida ao final da
execução, como na hipótese, não se enquadra no conceito de custas remanescentes. Nesse
sentido, confiram-se os seguintes escólios:

 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. TRANSAÇÃO ANTES DA SENTENÇA.
APLICABILIDADE DO  § 3º, do . TAXA JUDICIÁRIA ART. 90,  CPC/2015
QUE NÃO SE ENQUADRA COMO CUSTAS REMANESCENTES.
OBRIGAÇÃO DE RECOLHIMENTO.
1. O propósito recursal é dizer sobre a aplicabilidade do disposto no art. 90,
§ 3º, do  à execução de título extrajudicial extinta em razão de CPC/2015
acordo celebrado previamente à prolação da sentença.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados faz incidir o óbice da . Ademais, a alegada violação Súmula 282/STF
a dispositivo constitucional não pode ser apreciada na via estreita do recurso
especial.
3. O  § 3º, do  está localizado na parte geral do Diploma art. 90,  CPC/2015
Processual, o que, por si só, evidencia ser aplicável não só ao processo de
conhecimento, como também ao processo de execução.
Caso fosse a intenção do legislador restringir sua aplicação ao processo de
conhecimento, teria tido a cautela de inseri-lo no capítulo que trata
especificamente dessa espécie procedimental ou, ao menos, teria feito alguma
referência expressa nesse sentido, o que não se verifica. Assim, se as partes
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celebrarem acordo antes da sentença, seja no processo de conhecimento ou
no de execução, ficarão dispensadas do pagamento das custas remanescentes.
4. Despesas processuais é gênero do qual são espécies as custas judiciais, a
taxa judiciária e os emolumentos. As custas judiciais têm natureza tributária
e visam a remunerar os serviços praticados pelos serventuários em juízo. A
taxa judiciária, a seu turno, também é um tributo, mas é devida ao Estado em
contraprestação aos atos processuais.
5. O art.  § 3º, do  é expresso ao referir custas art. 90,  CPC/2015
remanescentes. Assim, se a legislação estadual prever o recolhimento da
taxa judiciária ao final do processo - como ocorre no processo de execução
no Estado de São Paulo -, as partes não estarão desobrigadas de recolhê-la,
haja vista que não se confunde com as custas processuais e, portanto, não

.se enquadra nas custas remanescentes
6. A ausência de comprovação de similitude fática entre o aresto recorrido e
os acórdãos paradigmas inviabiliza a análise do dissídio jurisprudencial.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e desprovido."

, relatora Ministra , Terceira(REsp n. 1.880.944/SP  NANCY ANDRIGHI
Turma, julgado em  DJe de ) [g.n.] 23/3/2021,  26/3/2021.
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DISPENSA DE CUSTAS REMANESCENTES
EM CASO DE ACORDO ANTES DA SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que, em apelação cível, deu parcial provimento ao
recurso da executada.
2. A controvérsia diz respeito a execução de título extrajudicial oriunda de
locação comercial extinta por acordo entre as partes, com pedido de dispensa
das custas remanescentes com fundamento no  § 3º, do CPC. art. 90,
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou extinto o processo por
satisfação do crédito, com base no  II, do CPC, e determinou à art. 924,
executada o pagamento das custas finais de 1% sobre o valor do acordo, sem
fixação de honorários.
4. A Corte de origem deu parcial provimento à apelação para conceder
gratuidade à executada com eficácia ex nunc e manteve a exigência das
custas finais por se tratar de taxa judiciária indisponível, não abrangida pelo

 § 3º, do CPC.art. 90,
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se o  § 3º, do CPC art. 90,
dispensa o recolhimento das custas finais quando a execução é extinta por
acordo antes da sentença; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial apto a
ensejar o conhecimento do recurso pela alínea c.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A taxa judiciária prevista no  III, da  não se art. 4,  Lei n. 11.608/2003
enquadra como custas remanescentes para fins do  § 3º, do CPC, art. 90,
sendo devida mesmo quando há acordo antes da sentença. O acórdão
recorrido harmoniza-se com a orientação do STJ, incidindo na espécie a
Súmula n. 83 do STJ.
7. Não se conhece do dissídio quando fundado em acórdãos do mesmo
Tribunal de origem, nos termos da Súmula n. 13 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro ,(REsp n. 2.158.280/SP  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) [g.n.] 9/3/2026,  12/3/2026.

 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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